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Resumo 
Este artigo apresenta uma análise epistemológica de algumas idéias de 
Stephen Toulmin, especialmente sua teoria evolucionista do conhecimen-
to. Analisa-se o papel que esta teoria pode exercer no debate entre as po-
sições absolutistas e relativistas no ensino de Ciências. 
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Abstract 
This article presents an epistemological analysis of some of the ideas of 
Stephen Toulmin, in particular his evolutionary theory of knowledge. The 
role that this theory might play in the debate between the absolutist and 
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I. Introdução     
O problema da compreensão humana é duplo. O homem conhece e é 
consciente ao mesmo tempo de que conhece. Adquirimos, possuímos e fa-
zemos uso do conhecimento; mas ao mesmo tempo somos conscientes de 
nossa própria atividade como sujeitos cognitivos. (Toulmin, 1972, p.1) 
 
Seguindo a linha crescente de investigações que tentam aproximar o ensi-
no de ciências ao debate epistemológico sobre a natureza da ciência (Matthews, 
1994), este trabalho faz uma reflexão sobre as idéias de Stephen Toulmin. Apre-
sentam-se as bases de sua visão epistemológica e algumas possíveis implicações de 
suas idéias para o ensino. 
Toulmin situa-se dentro do grupo de pensadores, como Popper, Kuhn, La-
katos, Feyerabend, entre outros, que criticam a concepção positivista sobre a natu-
reza da ciência (Níaz, 1994; Abimbola, 1983; Duschl, 1983). Ao evidenciar as 
limitações do positivismo (Porlán, 1993), as idéias de Toulmin, como um moderno 
filósofo da Ciência (Finley, 1983), apresentam um grande potencial heurístico para 
o ensino na medida em que concebe a evolução do conhecimento como melhor 
descrito pela ação perene do espírito crítico, objetivo também do ensino de ciências 
(Wagner, 1983). Para Mellado e Carracedo (1983), este autor se enquadra dentro 
do enfoque construtivista, compartilhado por Kuhn, Lakatos e Laudan, no qual as 
teorias científicas são entes complexos. 
Em um de seus primeiros trabalhos, Toulmin (1953) já chamava a tenção 
para a não distinção entre teoria e observação (Duschl, 1983). Entretanto, é no livro 
Human Understanding - volume I: The Collective Use and Evolution of Concepts, 
que Toulmin (1972) apresenta uma análise original e frutífera das novas correntes 
epistemológicas e sua relação com as visões clássicas do conhecimento, propondo 
então um modelo evolucionista para os conceitos análogo ao que Darwin propôs 
para evolução das espécies. Assim, sua originalidade consiste em aplicar o mesmo 
esquema teórico às populações conceituais que Darwin aplicou às populações de 
espécies. E isto não por uma analogia biológica oportunista, mas sim porque ele 
considera que os modelos populacionais orgânicos e conceituais são casos particu-
lares de um único padrão de desenvolvimento por inovação e seleção (Porlán, 
1989). 
A complexidade da análise epistemológica proposta por Toulmin manifes-
ta-se principalmente na aplicação do conceito de ecologia conceitual na evolução 
dos conceitos. Pretendemos apresentar na seqüência os aspectos mais destacados 
desta aplicação. 
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II. Para além do positivismo: o debate absolutistas x relativistas 
O problema central do pensamento de Toulmin se refere à discussão sobre 
a existência ou não de critérios universais ou princípios fixos, sejam eles, metafísi-
cos, racionais ou empíricos para avaliar a validade do conhecimento humano. Para 
este autor, as correntes epistemológicas têm adotado duas vias de análise para este 
problema: uma identificada com a lógica formal e ao empirismo, associada ao 
positivismo e ao pensamento popperiano; e outra identificada com uma via históri-
ca, onde se enquadrariam as idéias de Lakatos, Kuhn e Feyerabend, entre outros. 
A visão positivista, incluindo desde o pensamento empirista clássico, pas-
sando pelo positivismo lógico e chegando até o empirismo lógico (Toulmin, 1953), 
acentuam a justificação do conhecimento a partir dos dados observacionais e da 
experiência sensível (Mellado e Carracedo, 1993). Nesta visão concebe-se a Ciên-
cia como um processo único, verossímil do ponto de vista lógico e cuja validade é 
independente de contexto e que, para avaliação das teorias, adota critérios empíri-
cos. 
Paralela à posição anterior, a escola racionalista destaca a importância da 
razão e dos conceitos criados pela mente no processo de formação e fundamenta-
ção do conhecimento científico. Aqui, os critérios para avaliação de teorias são 
racionais. Do enfrentamento destas duas correntes, surge Kant propondo uma sín-
tese que, enquanto considera que todo conhecimento tem sua origem na experiên-
cia sensível, ao mesmo tempo, ele deve ser enquadrado em estruturas mentais 
transcendentais e a priori para adquirir necessidade e universalidade (Mellado e 
Carracedo, 1993).  
As duas correntes acima enquadram-se no que Toulmin chama de absolu-
tismo epistemológico. Nesta tradição filosófica, a ordem da natureza é fixa e está-
vel, e a mente do Homem adquire domínio intelectual sobre o raciocínio de acordo 
com Princípios de Entendimento, que são igualmente fixos e universais (1977, 
p.29). 
Popper tenta apresentar uma solução ao problema do empirismo como 
fonte única e verdadeira do conhecimento. Isto ocorreu pelo fato de ter ficado evi-
dente, especialmente do início deste século para cá, que toda observação está sem-
pre carregada de teoria: não há observação pura, não intencional e teoricamente 
independente (Popper, 1975, p.79). Qualquer proposição de observação será sem-
pre feita na linguagem de alguma teoria e será tão precisa quanto a estrutura teórica 
ou conceitual que utiliza. Assim, o objetivo da ciência estaria em estabelecer hipó-
teses especulativas e provisórias para solucionar os problemas, submetendo-as a 
um processo rigoroso de falseação por procedimentos observacionais e experimen-
tais (Porlán, 1989). 
Apesar de sua relevante contribuição, na medida em que abriu as portas 
para o moderno anti-positivismo e para o reconhecimento da natureza sócio-
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psicológica da ciência (Chalmers, 1993), Toulmin enquadra o pensamento poppe-
riano como uma variante do absolutismo mais tradicional, pois: 
 
a fonte última de suas normas racionais para julgar os argumentos e pro-
cedimentos científicos segue sendo em sua totalidade um conjunto de 
condições gerais a priori, impostas a todo raciocínio científico desde fora 
por sua definição, em última instância arbitrária, do que deve considerar-
se como uma hipótese, uma teoria ou um conceito científico (1977, p. 
482). 
 
Como disse Chalmers (1993): as teorias não podem ser falseadas de modo 
concludente, porque os enunciados observacionais que servem de base à falseação 
podem resultar falsos a luz de posteriores progressos (p.93). Além disso, conforme 
as análises de Lakatos, Laudan, Kuhn e Toulmin, é difícil sustentar historicamente 
a idéia de que existam experimentos cruciais (Mellado e Carracedo, 1993).  
Assim, esgotada a via lógica formal e sistemática como critério de racio-
nalidade, a única alternativa possível, como indica Toulmin, é tomar a experiência 
histórica real dos cientistas e de suas mudanças conceituais, como elemento clarifi-
cador. 
Nesse sentido, Lakatos apresenta um modelo, denominado de programas 
de investigação, mais complexo e estruturado das teorias científicas. Para ele, as 
teorias resistem à mudança e não cedem ao falseacionismo, mas se protegem dele. 
Sua visão de núcleo central, hipóteses auxiliares e enunciados observacionais per-
mite a inclusão de uma componente histórica na mudança de teorias e põe em evi-
dência a inadequação de uma visão falseacionista pura (ingênua). Mesmo reconhe-
cendo nessa tese um avanço com respeito à posição de Popper, Toulmin (1972) 
considera que Lakatos apenas retomou a argumentação popperiana no ponto onde 
esta parou, dobrando-se também aos argumentos logicistas como critério de racio-
nalidade. O problema não é como se defender da falseação, mas, isto sim, se este é 
um critério adequado para a avaliação científica.  
Na visão de Toulmin, portanto, os modelos epistemológicos tanto de Pop-
per como de Lakatos situam-se, por referirem-se a critérios universais e a-
temporais de avaliação, ainda como absolutistas mesmo que de modo mais mode-
rado. Este continuismo filosófico seria impotente para abordar as questões da evo-
lução científica e social propostas na atualidade. 
Como rejeição à visão absolutista, Kuhn apresenta uma possível resposta 
aos problemas da compreensão humana (Toulmin, 1972). Nesta visão, tal como na 
de Lakatos, as teorias são entes complexos. Kuhn as denomina de paradigmas. Elas 
são integradas por um conjunto de crenças, valores e técnicas compartidas por uma 
comunidade científica (Kuhn, 1962). Quando houvesse uma mudança de paradig-
ma se produziria o que Kuhn chamou de revolução científica. 
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Durante a vigência de um paradigma teríamos o período denominado de 
ciência normal. Neste período, os cientistas, guiados por um paradigma inquestio-
nável, trabalhariam no sentido de resolver problemas teóricos e experimentais de 
sua área, melhorando a coerência interna do mesmo. Os problemas não resolvidos 
se caracterizariam como anomalias e, na medida em que estas se acumulassem 
progressivamente, poderia surgir uma crise e, portanto, um ambiente favorável ao 
surgimento de paradigmas rivais e à posterior mudança de paradigma. A substitui-
ção de um paradigma por outro, incompatível e não logicamente superior ao ante-
rior, não estaria baseado em critérios lógicos formais ou observacionais, mas por 
pressupostos metafísicos, ideológicos, psico-sociais etc. 
Bunge (1985) faz uma crítica severa ao pensamento kuhniano. Para ele 
nem toda revolução científica responde a uma crise. As revoluções também não se 
caracterizam por uma mudança radical, elas são sempre, em certa medida, parciais: 
só os charlatães rechaçam a totalidade dos conhecimentos existentes (p.51). Além 
disso, os cientistas são sempre capazes de examinar suas teorias e métodos, reco-
nhecendo neles os erros empíricos. E mais, acrescenta Bunge, mesmo que algumas 
mudanças sejam dirigidas por considerações extra-científicas ou ideológicas, isto 
não implica no contrário: que nunca se utilizem critérios e metodologias objetivas 
de avaliação. 
Toulmin (1970) também se opõe ao catastrofismo de Kuhn, apresentado 
nos seus primeiros escritos. Ele ressalta que a idéia kuhniana de revolução foi, pelo 
próprio autor, mudada paulatinamente de modo a se afastar da posição original. 
Concebidas inicialmente como algo que tendia a acontecer raramente, Kuhn passou 
aceitar, mais tarde, que as revoluções podiam ocorrer com muito mais freqüência 
(Kuhn, 1962). Sendo assim, na interpretação de Toulmin, as revoluções não equi-
valeriam a uma dramática interrupção da consolidação contínua e normal da ciên-
cia, mas a micro-revoluções, que por sua vez poderiam ser encaradas então como 
unidades de variação. Ele complementa, dizendo que, assim, vemo-nos diante de 
um quadro da ciência em que as teorias comumente aceitas em cada fase servem de 
ponto de partida para um grande número de variantes sugeridas (1970, p. 57). Re-
sumindo, Toulmin não concorda com a distinção  entre ciência normal e revolucio-
nária.  
O relativismo moderado ou ambíguo de Kuhn tem o mérito de incluir os 
fatores históricos, psico-sociais e ideológicos na compreensão do desenvolvimento 
científico com profundidade ainda maior do que Lakatos (Porlán, 1989). Mesmo 
assim, Toulmin nega que o conhecimento científico possa ser concebido como um 
paradigma ou mesmo um programa de pesquisa (Ryan e Aikenhead, 1992). 
No extremo oposto ao absolutismo, podemos situar o relativismo episte-
mológico radical de Feyerabend. Ao aprofundar a análise histórica da ciência, este 
autor propõe a impossibilidade do estabelecimento de critérios e regras universais 
para a avaliação da mudança científica. Ao defender que a Ciência não tem um 
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status epistemológico superior a outras formas de conhecimento, a exclusão do 
não-científico não colabora com o seu avanço. Para ele, vale qualquer método, 
científico ou não. Não existe um método único. As crises anômalas de Kuhn são o 
estado habitual do desenvolvimento do conhecimento. Sua obra tem o mérito de 
colaborar para que não se desideologize a Ciência. 
Chalmers (1993) alinha algumas críticas a esta visão relativista radical da 
Ciência. Para ele, os juízos e desejos individuais não são imunes ao argumento 
racional externo. Os conceitos têm propriedades e características que transcendem 
às crenças subjetivas dos indivíduos. Além disso, a defesa da liberdade sem levar 
em conta a estrutura social e o contexto cultural, pode levar a uma posição ingênua 
e irrelevante. Nas palavras de John Krige (citado por Chalmers, 1993): se tudo vale 
(...) significa que, na prática, tudo segue igual (p.142). 
Embora sem concordar, Toulmin (1972), justifica a posição de Feyera-
bend como uma reação lógica ao autoritarismo implícito tanto nas posturas racio-
nalistas como nas posturas empiristas. Uma definição a priori do que é ciência 
corre o risco provável de impedir de antemão legítimas direções de avanço teórico 
que não se ajustam às exigências prévias. Feyerabend renuncia a este puritanismo 
intelectual e escolhe um caminho de liberdade completa de inovação conceitual, 
mesmo que ao preço de ser arbitrário e irracional. 
III. Uma imagem evolucionista da ciência 
Toulmin (1972) rechaça as posturas absolutistas com argumentos simila-
res aos de Feyerabend ainda que não compartilhe de seu modelo relativista radical. 
Sua contribuição é enormemente interessante, pois se situa no centro da polêmica 
entre absolutistas e relativistas (Porlán, 1993). Seu marco teórico parece ser algo 
realmente novo. 
A respeito, Novak (1977) afirmou: 
 
De vez em quando surge na história de uma disciplina um novo líder cujo 
trabalho muda o curso da disciplina (...). (A obra) de Stephen Toulmin 
pode mudar o curso da filosofia para as gerações futuras (...) Toulmin 
pode influir significativamente no pensamento futuro na educação e nas 
ciências sociais. (1982, p.46) 
 
A questão básica sobre a compreensão humana que Toulmin levanta é a 
seguinte: como podemos conciliar a necessidade de imparcialidade na avaliação do 
conhecimento tendo em vista o fato histórico e psico-social da enorme diversidade 
de normas racionais aceitas nos diferentes meios sociais e culturais? No contexto 
educativo, esta questão seria: como imparcialmente dualizar, compreender e dirigir 
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o conhecimento escolar tendo em vista a evidente diversidade de formas de conhe-
cer e de pensar que existiu, existe e existirá? 
Para Toulmin (1972) estes problemas não se abarcam isoladamente, mas 
sim como questões operativas que envolvem todos os âmbitos do pensamento 
humano. A divisão em disciplinas, para ele, é resultado do autoritarismo intelectual 
de hoje. É necessário complexificar o antagonismo entre imparcialidade e diversi-
dade. 
Para ele, o debate epistemológico tem se situado comumente entre a ne-
cessidade de definição de critérios imparciais de racionalidade, que estariam na 
razão (para os racionalistas) ou nos fatos (para os empiristas), e a defesa (emergida 
da constatação histórica e psico-sociológica da diversidade conceitual) de uma 
posição relativista. Este reducionismo se aproximaria do que Morin (1982) classi-
fica como paradigma da simplificação, dominante para ele no pensamento episte-
mológico contemporâneo. 
Toulmin tenta mostrar a complexidade deste o problema e, propondo uma 
complementaridade dialética, introduz o conceito de ecologia conceitual. Para ele, 
as questões de imparcialidade e de juízo formal já não devem ser consideradas em 
termos lógico-formais, mas sim em termos ecológicos e conceituais. Assim, ele 
abandona a suposição de que o conhecimento se organiza em sistemas proposicio-
nais estáticos e passa a reconhecer que as idéias de qualquer tipo constituem popu-
lações conceituais em desenvolvimento histórico tanto no plano coletivo como 
individual. O aspecto racional das atividades intelectuais não estaria associado com 
a coerência interna dos conceitos e crenças habituais de um indivíduo, mas com a 
maneira com que cada pessoa é capaz de modificar sua posição intelectual frente a 
experiências novas e imprevistas. Se os conceitos evoluem porque não haveria de 
ocorrer o mesmo com os meta-conceitos (os conceitos sobre os conceitos)?  
Enfim, Toulmin propõe um exercício de abertura mental. A descoberta da 
diversidade do conhecimento tem causado tal desconcerto e insegurança que ou 
nos agarramos no dogmatismo intelectual, negando a evidência, ou ficamos na 
superfície do descobrimento, apenas reconhecendo a distorção - tudo vale. Em 
qualquer caso, temos negado que se o conhecimento muda o mesmo deve ocorrer 
com os critérios de sua avaliação (García e Porlán, 2000). 
Até aqui, apresentamos a argumentação da viabilidade de uma perspectiva 
ecológica para analisar as populações conceituais em desenvolvimento histórico. 
Apresentamos, agora, alguns elementos teóricos, não formais, desta análise. 
Para Toulmin (1972), a visão de Darwin (1859) tem o mérito de explicar, 
à luz de uma mesmo teoria, a relativa continuidade das espécies e as mudanças que 
se produziram ao largo do seu desenvolvimento histórico. A evolução dos concei-
tos seria mais um exemplo concreto de um modelo geral de evolução e mudança 
baseada, ao mesmo tempo, na existência de distintas variantes em competição 
dentro de um conjunto populacional dado e a existência também de mecanismo 
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ambientais que, por pressão exterior, selecionam as variedades melhores em rela-
ção a um determinado contexto espaço-temporal. 
 
Dentro de uma cultura e época particular, as atividades intelectuais dos 
homens não formam uma gama contínua desordenada. Pelo contrário, 
caem em disciplinas mais ou menos separadas e bem definidas (...) mas 
cada disciplina, ainda que mutável, normalmente exibe uma continuidade 
reconhecível (...) Uma explicação evolutiva do desenvolvimento conceitu-
al, por conseguinte, tem que explicar duas características separadas: por 
um lado, a coerência e continuidade pela qual identificamos as discipli-
nas como distintas e, por outro, as profundas mudanças a longo prazo pe-
los quais se transformam ou são separadas. (1977, p.149) 
 
Em qualquer momento, sempre existe quantidade suficiente de pessoas 
criativas e curiosas para manter um contínuo de inovações ou variantes conceituais 
que entram em competição intelectual com outras já estabelecidas e aceitas. Algu-
mas variantes serão eleitas para sua incorporação e outras, a maioria, serão descar-
tadas ou ignoradas segundo satisfaçam com mais ou menos vantagem as variantes 
conceituais pré-existentes, a juízo dos foros de competição intelectual das exigên-
cias específicas do meio intelectual local. Estas exigências refereriam-se à solução 
dos problemas teóricos ou práticos específicos de cada população conceitual. 
E, segundo Toulmin (1972), é justamente através desta avaliação concei-
tual que a ciência procede: determinando o que se constitui em problema para a 
disciplina; que hipóteses serão testadas; quais experimentos serão conduzidos; 
quais dados serão analisados; como a observação será organizada e classificada, e, 
por extensão, quais percepções serão selecionadas como relevantes (Finley, 1983). 
Assim, Toulmin concebe a mudança conceitual através de uma perspecti-
va gradualista. Contra o uniformismo e o agregacionismo dos absolutistas (os con-
ceitos não mudam: agregam-se) e frente ao radicalismo das posturas revolucioná-
rias (mudanças totais à margem do juízo racional), ele propõe um tipo de gradua-
ção com um sentido em que qualquer transformação, seja lenta ou rápida, sempre é 
parcial e está submetida à seleção crítica da comunidade intelectual. Em apoio a 
esta idéia, Cleminson (1990) afirma que a síntese de Toulmin mostra uma descri-
ção bastante adequada da atividade científica por considerar o trabalho do cientista, 
ao mesmo tempo, essencialmente normal como potencialmente revolucionário. 
Concluindo a apresentação do enfoque ecológico de Toulmin apresenta-
mos duas citações suas que refletem algumas das conseqüências teóricas e práticas 
que derivam de tão potente modelo epistêmico: 
 
Na história intelectual como na história natural, o velho ideal filosófico 
das entidades permanentes, que conservam uma identidade essencial a-
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través de uma contínua seqüência de mudanças históricas acidentais, po-
de agora ser superado por uma noção mais vital e menos misteriosa, quer 
dizer, a das entidades históricas que, se bem não possuem nenhuma ca-
racterística absolutamente imutável, conservam suficiente unidade e con-
tinuidade como para permanecer distintas e reconhecíveis de uma época 
a outra. (1977, p.151) 
(...) devemos agora prestar atenção aos procedimentos de seleção usados 
para avaliar os méritos intelectuais de cada novo conceito, e é costume 
relacionar estes mesmos procedimentos com as atividades dos homens 
que formam, no momento, o grupo de referência autorizado da profissão 
implicada. Nesta medida, propomos que a história disciplinar ou intelec-
tual da empresa interaciona com sua história profissional ou sociológica, 
e somente podemos separar a história interna das vidas dos homens que 
tem essas idéias ao preço de uma excessiva simplificação. (1977, p.153) 
IV. Implicações para o ensino 
A noção de ecologia conceitual de Toulmin apresenta relevantes implica-
ções para o ensino, de modo geral, e para o ensino de ciências, de modo particular. 
Sua metáfora para o conhecimento cotidiano parecer ser muito útil quando pensa-
mos nas freqüentes pesquisas e debates sobre a questão da mudança conceitual. 
Para ele, o conhecimento cotidiano é resistente à mudança porque está protegido 
contra os efeitos da inovação e seleção crítica, ao mesmo tempo, que circula sem 
restrições já que sua função é não especializada. 
Ainda sobre mudança conceitual, também parece útil sua visão complexa 
dos conceitos científicos. Estes não seriam, segundo Toulmin, termos de cálculos 
formais ou nome de classes empíricas de objetos, mas sim representações explica-
tivas cujo conteúdo intelectual se mediria por seu âmbito, seu alcance e pela exati-
dão dos seus modelos e técnicas. A mudança conceitual, portanto, presta atenção 
aos fatos empíricos não com a intenção de generalização, mas sim com a meta de 
construir uma representação melhor, nomenclaturas melhores e procedimentos 
explicativos melhores para dar conta dos aspectos importantes da natureza e da 
explicação do mundo tal como o encontramos. 
Além disso, as mudanças conceituais podem ser muito complexas, uma 
vez que os descobrimentos empíricos concernem a fatos relacionados com a apli-
cabilidade dos procedimentos explicativos e não a fatos enunciáveis em termos dos 
conceitos científicos aludidos. Às vezes, as mudanças  supõem a explicação mais 
exata de certos fenômenos e outras a primeira explicação de fenômenos novos. Em 
qualquer caso, exigem normalmente modificações em três níveis: terminológico, 
representacional e nos critérios empíricos de aplicação. 
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O pensamento de Toulmin pode contribuir, então, para a superação de 
uma dificuldade freqüente dos modelos de mudança conceitual comumente propos-
tos. Estes, em geral, fazem uma analogia entre concepções de mudança científica 
como empreendimentos coletivos para orientar o ensino de ciência a fim de pro-
mover mudança nas concepções dos alunos. O pouco progresso que os estudos 
nesse campo das "analogias" pode ser devido, em parte, por ignorarem esta trans-
posição de modelos de plano coletivo para o plano individual (Barra, 1993). Nesse 
sentido, há que se ressaltar a potencialidade da perspectiva evolucionista, pois ela 
permite uma avaliação tanto coletiva como individual da mudança conceitual.  
A visão das mudanças científicas, não como crescimento cumulativo line-
ar e sem crises, concepção freqüente dos alunos (Solbes e Traver, 1996), mas como 
mudanças graduais na forma de micro-revoluções (Toulmin, 1977), pode ser mais 
útil para compreender e promover a mudança conceitual nos estudantes.  
Nussbaum (1989), por exemplo, afirma que muitos estudos reportam a 
presença de vários tipos de concepções mistas, representando um paralelo com a 
descrição histórica de Toulmin. Em seus estudos sobre mudança conceitual, este 
autor identificou um padrão evolucionista de mudança, isto é, os estudantes man-
têm elementos substancias da antiga concepção enquanto gradualmente incorporam 
elementos da nova concepção. E mais, propõe Nussbaum (1989):  
 
se de fato, a mudança conceitual for um processo evolutivo, então talvez 
pudéssemos iniciar a exposição às idéias científicas muito antes do que de 
costume, no sentido de propiciar maior tempo de incubação e do processo 
de desenvolvimento. (1989, p. 539) 
 
Em outros contextos do ensino de ciências, por exemplo, no que diz res-
peito às concepções epistemológicas de professores, podemos encontrar importan-
tes aplicações das idéias de Toulmin. Diversas investigações têm encontrado que 
os professores de ciências, em geral, apresentam uma visão inadequada sobre a 
natureza da ciência. De um lado, vários trabalhos identificaram uma visão empiris-
ta da ciência associada a uma prática de ensino racionalista (Harres, 1999a; Le-
dermann, 1992). O quê parece ser uma contradição, na visão de Toulmin pode 
agora ser compreendida, uma vez que o empirismo e o racionalismo seriam duas 
vertentes de uma mesma visão sobre o conhecimento: o absolutismo epistemológi-
co. 
Enquanto isso, outros trabalhos identificaram posições muito próximas do 
tudo vale, tanto para o ensino como para a visão sobre a natureza do conhecimento 
científico, relacionadas, portanto, com o relativismo radical (Koulaidis e Ogborn, 
1989). Outros ainda puderam identificar professores que apresentavam uma inade-
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quação ainda maior: uma posição relativista para a ciência e, ao mesmo tempo, 
uma visão absolutista para o ensino (Mellado e Jiménez, 1996).  
Estes resultados mostram a necessidade de superação tanto das posições 
absolutistas como das relativistas radicais sobre a natureza da ciência e sobre o seu 
ensino. Por isso, acreditamos que as idéias de Toulmin, com sua perspectiva evolu-
cionista e superando a dicotomia acima, possam realmente colaborar nesta cami-
nhada. 
V. Conclusões 
Apresentamos uma visão histórica de alguns aspectos relevantes, ainda 
que parciais, da natureza da ciência e do conhecimento científico. Revisamos, 
analisamos e comparamos algumas concepções de pensadores e correntes represen-
tativas da velha e da nova epistemologia da ciência. No caso da visão de Toulmin, 
a aplicação de seus argumentos pode ser extendida ainda ao plano do conhecimen-
to cotidiano, da linguagem e da relação entre ambos. 
A construção de um padrão de desenvolvimento de entidades históricas, 
cujos casos particulares podem ser são tanto a evolução dos conceitos ou a evolu-
ção das espécies, parece ter um potencial epistemológico inegável e, por isso, me-
rece ser aprofundado. Nesse sentido, na perspectiva de suas implicações educacio-
nais, seria necessário também dar mais atenção ao entendimento da teoria evolu-
cionista de Darwin. Pesquisas têm mostrado que professores, devido especialmente 
a uma posição antropocêntrica, compartem de uma visão inadequada sobre a teoria 
da evolução e, por decorrência, inadequada também da natureza da ciência (Bloom, 
1989).  
Outro aspecto a ser mais aprofundado, diz respeito às possíveis, e prova-
velmente plausíveis, relações entre o pensamento de Toulmin e o de Laudan. Al-
guns modelos de mudança conceitual têm usado a idéia das tradições de investiga-
ção deste último, como o de Duschl e Gitomer (1991). Estes autores criticam o 
modelo de Posner, Strike, Hewson e Gertzog (1982) por desconsiderarem a mu-
dança ontológica e metodológica como uma necessidade para uma mudança con-
ceitual mais eficiente nos estudantes. 
Como afirma Otero (1989), conseguir estruturas conceituais de uma ciên-
cia escolar com mais significado psicológico não é um trabalho simples. Requer 
competência na matéria científica, na sua história e no processo de aprendizagem. 
Nesse sentido, esperamos ter dado uma contribuição para este avanço apresentando 
as idéias de um autor que, embora seja citado freqüentemente em estudos episte-
mológicos relacionados com o ensino, parece ter suas idéias ainda pouco aprofun-
dadas. De nossa parte, estamos também, procurando compreender melhor as impli-
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cações do pensamento de Toulmin na educação e, desta forma, tentando também 
evoluir (Harres, 1999b, García e Porlán, 2000). 
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